
LICENÇA DE INSTALAÇÃO LI 021673 / 2026

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE
Secretaria Municipal do Meio Ambiente

RS REALTY INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.EMPREENDEDOR:

EMPREENDIMENTO: RS REALTY INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.

R COMENDADOR RHEINGANTZ , 631 / APT 801 SALA 1 - Bairro:  MONT SERRATENDEREÇO:

A Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com respaldo na Lei Municipal nº 8.267/98, alterada pela Lei 10.360/08 e com
base nos autos do processo administrativo nº250.000112.40.2.4, expede a LICENÇA DE INSTALAÇÃO  que autoriza:

ATIVIDADE: ATERRO DE RSCC COM OU SEM TRIAGEM

VOLUME 72,50 m3/dia

AV FERNANDO FERRARI , 5900 - Bairro:  SARANDILOCALIZAÇÃO:

12.762.754/0001-68CNPJ:

Com as seguintes condições e restrições:

1 Esta Licença Ambiental refere-se à implantação de atividade de aterro de resíduos sólidos da construção
civil (CODRAM 3544,10), utilizando material inerte para levantamento de cota vinculado ao uso futuro da
área, proporcionando condições ao terreno receber projeto de empreendimento classificado como
comércio varejista, correspondente ao Projeto Aprovado, em 12/03/2025, por meio do processo SEI
24.0.000112012-0, Expediente Único 002.345009.00.0.

2 Quanto à vegetação:

2.1 Solicitar autorização prévia à SMAMUS caso necessárias outras intervenções na vegetação incidente no
local.

2.2 Instalar placa informativa modelo SMAMUS no local do empreendimento com informações sobre a
licença ambiental, a autorização para manejo vegetal e responsabilidade(s) técnica(s).

2.3 Manter no local, durante a instalação da atividade, a licença ambiental, a planta com a demarcação da
vegetação e a autorização para manejo vegetal.

3 Quanto ao projeto de arborização na área interna do imóvel:

3.1 Aprovar na SMAMUS, antes do início das obras para instalação do projeto arquitetônico aprovado no
processo administrativo 24.0.000112012-0 � edificação comercial/loja com estacionamento de veículos, o
projeto de arborização com a utilização de mudas de espécies nativas na área interna do imóvel, nos
termos do artigo 30 da Resolução COMAM nº 05/2006 � Plano Diretor de Arborização Urbana de Porto
Alegre.

4 Quanto à fauna silvestre:

4.1 Observar o disposto na autorização para captura, monitoramento, destinação e manejo da fauna
silvestre, de acordo com as indicações contidas na Instrução Normativa IBAMA nº 146/2007.

4.2 O plano de resgate e monitoramento da fauna silvestre deverá ser executado por profissional habilitado
com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), de forma a maximizar a sobrevivência
dos animais. O plano deverá ser apresentado antes do início das obras.

4.3 Apresentar mapas detalhados das áreas controle e das áreas de soltura, no prazo máximo de 30 dias
após a emissão desta Licença.

4.4 Promover informação aos moradores quanto a possíveis encontros com animais silvestres provenientes
da área a ser desmatada. A equipe de resgate deverá disponibilizar um telefone de emergência aos
trabalhadores da obra e aos moradores do entorno.

4.5 Realizar uma amostragem de fauna anterior ao início da implantação do empreendimento, para que
sejam obtidos dados básicos sobre as variações na dinâmica populacional dos grupos de
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Com as seguintes condições e restrições:

interesse.

4.6 Delimitar a área de manejo da vegetação antes do início dos trabalhos de supressão, nas áreas lindeiras
às propriedades para não interferir nas atividades locais. A supressão da vegetação não poderá ocorrer
no período de nidificação.

4.7 Os responsáveis pelo resgate de fauna nas frentes de trabalho terão autonomia, em qualquer momento,
para reduzir o ritmo da supressão vegetal. Da mesma forma, não será permitido o início de supressão
vegetal ou limpeza do terreno sem a presença das equipes de resgate de fauna.

4.8 Os animais mantidos no centro de triagem ou clínica deverão receber cuidados específicos como
alimentação, tratamento e ambientação dos recintos, sob acompanhamento e responsabilidade de
profissional qualificado, para posterior destinação. Todos os animais capturados durante o
monitoramento e resgate deverão ser identificados até o menor nível taxonômico possível.

4.9 Nos resultados, deverão ser apresentadas manifestações oficiais das instituições que receberam material
zoológico (criadouros, zoológicos, museus e instituições de ensino e pesquisa), incluindo o número de
tombamento.

4.10 Apresentar à SMAMUS cronograma das campanhas de monitoramento indicando o número de vistorias
ao local, período de resgate e o envio dos relatórios de acompanhamento.

4.11 Apresentar relatório mensal de resgate de fauna durante o período das atividades de supressão da
vegetação, caso aplicável.

4.12 Realizar o monitoramento sazonal durante o período de implantação do empreendimento, com
apresentação de relatórios trimestrais. O monitoramento sazonal da fauna silvestre deverá ser realizado
por 2 (dois) anos após o início da operação do empreendimento, podendo ser estendido, caso esta
SMAMUS entender necessário.

4.13 Enviar relatório final de monitoramento e resgate da fauna ao término das atividades de implantação do
empreendimento, com os resultados conclusivos e constando análise dos dados coletados no período.

5 Quanto às emissões sonoras:

5.1 Atender ao Decreto Municipal nº 8.185/1983, que estabelece os padrões de emissão e imissão de ruídos
e vibrações.

5.2 Atender ao artigo 9º do Decreto Municipal nº 8.185/1983, que disciplina os horários dos serviços de
construção civil e proíbe a execução de obras aos domingos, feriados, e em dias úteis nos horários
vespertino e noturno (19h às 7h).

5.3 Prever a implantação de medidas operacionais visando minimizar os ruídos da atividade a instalar.

5.4 Os níveis de ruído gerados pelos veículos de transporte deverão atender aos padrões estabelecidos pela
Resolução n° 204/2006 do CONTRAN, conforme o Código Brasileiro de Trânsito, Lei nº 9.503/1997 e
Resolução CONAMA nº 01/1990.

5.5 Utilizar máquinas e de equipamentos que gerem níveis de pressão sonora (NPS) controlados, de forma a
atender ao disposto no Decreto Municipal nº 8.185/1983.

6 Quanto ao monitoramento de água subterrânea:

6.1 Atender à Resolução CONAMA nº 420/2009, que dispõe sobre os critérios e valores orientadores de
qualidade da água subterrânea quanto à presença de substâncias químicas, bem como estabelece
diretrizes para o gerenciamento ambiental de áreas contaminadas por substâncias decorrentes de
atividades antrópicas. Nos casos em que a referida Resolução for omissa, atender de modo
complementar à Lista Holandesa (padrão de referência internacionalmente reconhecido).

6.2 Apresentar à SMAMUS, com periodicidade anual a contar da emissão desta Licença,
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monitoramento ambiental qualitativo do sítio visando acompanhar o passivo ambiental através da análise
de água subterrânea para os parâmetros Arsênio, Cádmio, Chumbo, Cromo (VI), Mercúrio, Níquel, Ferro
e Manganês. O resultado das análises químicas deverá vir acompanhado dos cromatogramas, quando
couber, e de laudo interpretativo conclusivo com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do
profissional que o elaborou.

6.3 Efetuar a amostragem em poços em conformidade com as normas técnicas de referência, NBRs 15.495-
1/2007 e 15.495-2/2007, bem como apresentar relatório técnico com os perfis litológico e construtivo
destes antes da campanha de monitoramento, acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART) do profissional que o elaborou.

6.4 Efetuar o tamponamento e reinstalação de poços de monitoramento com coluna de água inexpressiva,
sem recuperação do nível de água, obstruídos ou instalados em desacordo com as normas técnicas de
referência, NBRs 15.495-1/2007 e 15.495-2/2007, bem como apresentar relatório técnico com os perfis
litológico e construtivo dos poços substitutos, acompanhado da Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART) do profissional que o elaborou.

6.5 Apresentar à SMAMUS, na ocorrência de reinstalação de poços ou aumento da malha, amostragem
visando acompanhar passivo ambiental através da análise de solos para os parâmetros BTEX, TPH
(GRO e DRO) e PAHs. Executar as sondagens de reconhecimento para fins de qualificação ambiental de
acordo com os procedimentos da NBR 15.492/2007.

6.6 Comunicar à SMAMUS, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a data em que serão realizadas
as amostragens.

6.7 Amostrar qualitativamente a água subterrânea, impreterivelmente pelo método de purga por baixa vazão
(low-flow) seguindo a Norma ASTM D-6771-02, observando os parâmetros químicos indicadores da
estabilidade hidrogeoquímica (temperatura, pH, condutividade específica, EH, oxigênio dissolvido e
turbidez) até a conclusão da purga, quando for alcançada a parametrização, momento após o qual
poderá ser efetuada a amostragem.

6.8 Contratar laboratórios com qualificação comprovada para a ISO/IEC 17.025/2005 e acreditados no
INMETRO, conforme estabelece a Resolução CONAMA nº 420/2009, para executar as análises químicas
de solo e de água subterrânea para os parâmetros de interesse a serem investigados, bem como anexar
as certificações laboratoriais referidas e a cadeia de custódia aos relatórios de avaliação ambiental. O
acondicionamento das amostras deverá ser executado conforme procedimentos descritos nas normativas
da CETESB.

7 Quanto à movimentação de terra e drenagem pluvial:

7.1 Executar a terraplenagem, drenagem superficial e as contenções em estrita concordância com o projeto e
demais documentos apresentados no expediente administrativo nº 25.0.000112402-4, em atendimento
ao Decreto Municipal nº 13.536/2001.

7.2 Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do responsável pelo projeto de movimentação
de terra, obras em terra, drenagem superficial e contenções, antes do início das obras.

7.3 Os volumes informados na terraplenagem envolvem 365 m³ de corte e 27.759 m³ de aterro. Em caso de
destinação de material para outro local, esse local de destino deverá ser devidamente licenciado. Em
caso de importação de material, esse material deverá ser oriundo de jazidas licenciadas.

7.4 Atender à Norma Brasileira de Projeto e Execução de Fundações: ABNT - NBR 6.122/2019.

7.5 Usar como referência a Norma Brasileira de Segurança de Escavação a Céu Aberto: ABNT - NBR
9.061/1985.

7.6 Promover a umidificação do solo durante a execução das obras, de modo a evitar poeiras.

7.7 Programar as obras de limpeza de terreno, disposição adequada de materiais de construção, materiais
de empréstimo e bota-fora, remoção de vegetação e terraplenagem, de maneira que não sejam abertas
grandes frentes de trabalho.
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7.8 Utilizar materiais de empréstimo (aterro, saibro, brita, argila, areia) provenientes de jazidas licenciadas
junto à Agência Nacional de Mineração (ANM) e pelo órgão ambiental competente, dando preferência a
resíduos recicláveis oriundos da construção civil, conforme Resolução CONAMA nº 307/2002, Classe A.

7.9 Implantar sistemas provisórios de drenagem superficial durante a execução das obras, para a condução
adequada das águas provenientes da precipitação pluviométrica, sua captação e retenção de
sedimentos.

7.10 Evitar acidentes de natureza geotécnica decorrentes da execução de pavimentação e de aplicações de
carga sobre o solo, especialmente junto aos limites do terreno.

7.11 Os resíduos aderidos aos pneus dos veículos deverão ser removidos, a fim de evitar a deposição nas
vias públicas do entorno da obra. Todas as caçambas dos caminhões deverão estar cobertas com lonas
evitando a queda de solo e outros materiais sobre a via pública.

7.12 Garantir que as novas superfícies geradas pelo aterramento conduzam a água pluvial em direção aos
canais de drenagem existentes e à Casa de Bombas, sem gerar escoamento em direção às áreas
lindeiras.

7.13 Adotar todas as medidas cabíveis para garantir a conservação dos canais de drenagem existentes em
seu estado atual, sobretudo quanto à estabilidade dos taludes, evitando também o carreamento de
materiais e o possível assoreamento.

7.14 Qualquer prejuízo gerado pela atividade ao sistema de drenagem deverá ser revertido ou remediado, às
custas do empreendedor.

8 Quanto à infraestrutura urbana:

8.1 Os projetos executivos de infraestrutura das medidas viárias que alterem a geometria das vias públicas
devem estar aprovados antes da execução.

8.2 Eventual remanejo das redes de infraestrutura e passeios públicos deverá ser previamente autorizado
pelos órgãos competentes, sendo o empreendedor responsável pelos custos envolvidos e atendimento
da legislação pertinente.

8.3 As vias que forem danificadas durante o processo de implantação do empreendimento deverão ser
recuperadas pelo empreendedor, sob fiscalização da Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana
(SMMU).

9 Quanto à poluição atmosférica:

9.1 Atender ao Decreto Municipal nº 9.325/1988, em relação à emissão de poluentes atmosféricos.

9.2 Vedado causar poluição atmosférica (material particulado, substâncias odoríferas ou tóxicas, etc.) que
provoque a retirada, ainda que momentânea, dos habitantes das áreas afetadas ou que provoque, de
forma recorrente, significativo desconforto respiratório ou olfativo ao entorno.

10 Quanto ao(s) tanque(s) de armazenamento de combustível (SAAC), caso aplicável:

10.1 As instalações destinadas ao armazenamento de combustível deverão permanecer cercadas,
possibilitando acesso ao local somente às pessoas autorizadas.

10.2 Manter a área de abastecimento do(s) tanque(s) de combustível com piso impermeável, em concreto liso,
sem fissuras e emendas, com caimento para o sistema de drenagem que direcione o efluente para caixa
separadora.

10.3 Fazer a manutenção periódica do(s) tanque(s), de forma a evitar acidentes que comprometam o meio
ambiente.

10.4 Situações de emergência, em caso de acidente ou incidente com potencial risco de danos ao meio
ambiente, devem ser informadas imediatamente para o telefone de contato 24 horas da FEPAM (51-
99982.7840).

10.5 Realizar, de pronto, os procedimentos de intervenção necessários visando à contenção e à remoção das
substâncias geradoras do dano até a obtenção de condições satisfatórias, com
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acompanhamento por profissional habilitado, considerando sua especificidade, ou equipe técnica
qualificada.

10.6 As instalações devem seguir as normas da ABNT NBR 17505-1/2020 (Armazenamento de líquidos
inflamáveis e combustíveis).

10.7 Os tanques deverão possuir bacia de contenção com capacidade mínima de 110 (cento e dez) % do
volume do tanque, ter piso impermeabilizado e válvulas de fechamento para evitar derrame no solo.

11 Quanto à poluição hídrica:

11.1 Implantar local adequado para realizar as atividades de armazenamento, manipulação, fracionamento ou
mistura de produtos químicos líquidos de forma a garantir, em caso de acidente, que os produtos fiquem
em local estanque (bacia de contenção ou impedimento de acesso à rede pública ou ao ambiente
natural), observando-se os critérios de construção da ABNT e demais normas técnicas, para que possam
ser devidamente recolhidos e destinados adequadamente.

11.2 Implantar sistema adequado de escoamento das águas pluviais, de modo que estas não arrastem
sedimentos para as áreas lindeiras nem para cursos d'água ou canais de drenagem.

12 Disposições gerais:

12.1 Providenciar um canal de comunicação com a comunidade do entorno, devendo ser disponibilizado um
meio de contato direto com os responsáveis pelo empreendimento/atividade, em local visível, com vistas
à mitigação de eventuais conflitos de convivência.

12.2 Providenciar inscrição no Cadastro Técnico Federal (CTF) de atividades potencialmente poluidoras ou
utilizadoras de recursos naturais, conforme previsto na Lei Federal n° 6.938/1981, artigo 9°, inciso XII,
caso aplicável.

12.3 Atender às diretrizes e demais determinações do DMAE, especialmente quanto às questões da
macrodrenagem.

Com vistas à obtenção da LICENÇA DE OPERAÇÃO, o empreendedor deverá apresentar:

1 Requerimento solicitando o Termo de Recebimento Ambiental.

2 Cópia da última licença ambiental emitida.

3 Cópia do cartão ou carimbo do CNPJ ou cópia do CPF.

4 Relatório final de monitoramento e resgate da fauna executados durante a implantação do
empreendimento, com parecer conclusivo e acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica
(ART).

5 Relatório compilando os valores das campanhas semestrais de monitoramento de águas subterrâneas,
acompanhado de parecer conclusivo e Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) emitida por
profissional habilitado.

6 Relatório fotográfico e informações a respeito das áreas construídas, caso aplicável, informado quais
atividades nelas irão ocorrer.

7 Informar quais os sistemas de drenagem pluvial implantados por ocasião da implementação do aterro.
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Com vistas à obtenção da LICENÇA DE OPERAÇÃO, o empreendedor deverá apresentar:

8 Informar se irá ocorrer o armazenamento de algum produto químico no local, sendo que em caso
afirmativo, informar quais serão e suas condições de armazenamento.

9 Relatório das atividades de terraplenagem e drenagem superficial, assinado pelo responsável técnico
pela execução. Esse relatório deverá conter fotos demonstrando a cronologia dos trabalhos (antes,
durante e depois).

10 Relatório da atividade de monitoramento do adensamento do subsolo, elaborado por profissional
habilitado e com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).

11 Relatório sobre as medidas que estão sendo adotadas para equilibrar os aumentos e diminuições da
contribuição da precipitação pluviométrica para os canais de drenagem e para as águas subterrâneas,
em face da elevação da cota do terreno (alteração morfológica).

12 Tabela onde conste identificação dos Manifestos de Transporte de Resíduos da Construção Civil
(MTRCCs) utilizados até a data de encaminhamento do Requerimento de TRA.

13 Relatório conclusivo elaborado a partir dos resultados químicos das águas subterrânea e superficial,
relacionando os resultados obtidos com o futuro uso da área.

14 Documento relacionando as melhorias na preservação ambiental implementadas durante a vigência
desta licença.

15 Apresentar, caso aplicável, relatório descritivo e fotográfico das áreas onde se encontram instalados os
equipamentos de geração de energia, tancagem e demais acessórios, elaborado pelo responsável
técnico pelo empreendimento, atendendo às condicionantes desta LI e de legislação pertinente.

Com vistas à renovação da LICENÇA DE INSTALAÇÃO, o empreendedor deverá apresentar:

1 Protocolar, via Portal de Licenciamento, Requerimento de Prorrogação da Licença de Instalação, nos
termos do Decreto nº 20.423/2019.

2 Cópia da última licença ambiental emitida.

3 Cópia do cartão ou carimbo do CNPJ ou cópia do CPF.

4 Declaração do responsável técnico informando sobre a situação de implantação do empreendimento e
andamento das obras.

5 Cronograma dos trabalhos do próximo período.

6 Cópia dos relatórios sobre o monitoramento do adensamento do subsolo, elaborados por profissional
habilitado e com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), até o requerimento de solicitação de
renovação de licença de instalação. Monitoramento realizado mensalmente, devendo ser mantido por 3
(três) anos após o encerramento da atividade.

7 Relatório sobre as medidas que estão sendo adotadas para equilibrar os aumentos e diminuições da
contribuição da precipitação pluviométrica para os canais de drenagem e para as águas subterrâneas,
face à elevação da cota do terreno (alteração morfológica), até o requerimento de solicitação de
renovação de licença de instalação.
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Esta licença só é válida para as condições acima contidas e até a data de 02/03/2028, a contar da presente data.
Caso algum prazo estabelecido for descumprido, ou os dados fornecidos pelo requerente não corresponderem
à realidade, este documento perderá a validade.

O não atendimento a notificações emitidas pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente poderá acarretar o
cancelamento da licença.

A presente licença não dispensa nem substitui nenhuma autorização, licença, certidão ou alvará, de qualquer
natureza, exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal.

Esta licença deverá estar disponível no local da atividade licenciada para fins de fiscalização.

Porto Alegre, 02 de Março de 2026

Germano Bremm
Secretário Municipal do Meio Ambiente e da

Sustentabilidade

OBS. A renovação da licença deverá ser requerida com antecedência de 120 dias da expiração do prazo de validade.
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